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RESUMO 

Objetivo: relatar a experiência sobre atividades educativas e investigação epidemiológica da hanseníase em 
unidades prisionais. Método: estudo descritivo, do tipo relato de experiência, desenvolvido em duas 
instituições carcerárias de Petrolina/PE. Resultados: evidenciou-se a lacuna de informações referente à 
hanseníase entre os detentos, bem como o elevado índice da doença e a carência de profissionais da saúde 
trabalhando neste meio. A educação em saúde corroborou uma ferramenta importante para a prevenção da 
hanseníase neste ambiente, tendo como estratégia o diálogo e o empoderamento dos envolvidos. Conclusão: 
é relevante o acompanhamento dos detentos com práticas extensionistas em saúde, no intuito de prevenir os 
elevados índices de hanseníase na comunidade carcerária e romper a cadeia de transmissão da doença por 
meio do diagnóstico precoce e realização correta do tratamento. Descritores: Educação em Saúde; 

Hanseníase; Prisões; Enfermagem.  

ABSTRACT 

Objective: reporting the experience about educational activities and epidemiological investigation of leprosy 
in prisons. Method: a descriptive study of type experience report developed in two prison institutions of 
Petrolina/PE. Results: it was evidenced the information gap related to leprosy among the detainees, as well 
as the high rate of the disease and the lack of health professionals working in this place. Health education 
corroborated an important tool for the prevention of leprosy in this environment, with the strategy of 
dialogue and empowerment of those involved. Conclusion: it is relevant monitoring of inmates with extension 
practices in health, in order to preventing the high leprosy rates in the prison community and break the chain 
of transmission of the disease through early diagnosis and correct completion of the treatment. Descriptors: 

Health Education; Leprosy; Prisons; Nursing. 

RESUMEN 

Objetivo: presentar la experiencia en actividades educativas y de investigación epidemiológica de la lepra en 
las cárceles. Método: es un estudio descriptivo, del tipo de informe de experiencia, desarrollado en dos 
instituciones de prisión de Petrolina/PE. Resultados: se presentaron el vacío de información relacionada con 
la lepra entre los detenidos, así como el alto índice de la enfermedad y la falta de profesionales de la salud 
que trabajan en este medio. Educación para la salud corroboró una herramienta importante para la 
prevención de la lepra en este entorno, con estrategia de diálogo y el empoderamiento de las personas 
involucradas. Conclusión: es relevante el control correspondiente de los reclusos con las prácticas de 
extensión en salud, con el fin de evitar que las altas tasas de lepra en la comunidad penitenciaria y romper la 
cadena de transmisión de la enfermedad mediante el diagnóstico precoz y correcta realización del 

tratamiento. Descriptores: Educación para la Salud; La Lepra; Prisiones; Enfermería. 
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A hanseníase é uma doença 

infectocontagiosa e crônica degenerativa, 

causada pelo Mycobacterium leprae ou bacilo 

de Hansen e representa um grave problema de 

saúde pública brasileira, considerando o 

comprometimento do sistema nervoso 

periférico, resultando em incapacidades. De 

evolução lenta, sua sintomatologia inclui 

lesões de pele e nervos, afetando 

principalmente olhos, mãos e pés e quando 

não diagnosticada precocemente e 

devidamente tratada, pode evoluir para 

deformidades físicas permanentes.1 

Mundialmente, este agravo apresenta maior 

endemicidade em 11 países, entre os quais o 

Brasil é o segundo país mais prevalente.² 

Apesar de existir uma queda nos coeficientes 

de detecção, em alguns estados das regiões 

Norte, Centro-Oeste e Nordeste, as taxas 

ainda se encontram muito elevadas, quando 

comparados ao Sul e Sudeste.3-4  

A significativa incidência deste agravo, 

somada à condição de contato íntimo e 

prolongado, é agravada quando se refere à 

população carcerária, considerando as 

condições insalubres e a escassez de ações de 

saúde, assim ampliando a possibilidade de 

transmissão da hanseníase. Ressalta-se que 

nas unidades prisionais tem-se uma complexa 

rede de relações entre detentos, 

trabalhadores do sistema penal e a 

comunidade. O desenvolvimento de ações, 

para a proteção da saúde dos que se 

encontram neste contexto de presídios, 

pressupõe também, a proteção dos que lá não 

estão, já que, em algum momento, este 

encontro acontecerá.  

O controle da hanseníase no âmbito de 

instituições penais, pela prática de atividades 

educativas, pode ser visto como uma ação 

facilitadora na diminuição de casos novos 

neste meio. Estudo evidenciou que trabalhar 

com materiais e métodos educativos no 

contexto da hanseníase possibilita uma melhor 

compreensão e apropriação de sentidos sobre 

agravos e prevenção da doença.5 

Nesta perspectiva, as atividades educativas 

de controle da hanseníase, constitui uma ação 

informativa e comunicativa direcionada ao 

público, pacientes e profissionais de saúde, 

com o objetivo de manter o diálogo sobre os 

sinais e sintomas da doença, a factibilidade do 

tratamento, a importância do diagnóstico e a 

discussão com intuito de desmistificar a 

doença.6  

Estudo revelou que, muitas vezes, as 

informações sobre a importância da adesão ao 

tratamento medicamentoso são 

compreendidas de forma leviana, mostrando a 

necessidade de uma comunicação efetiva 

entre profissional de saúde e portador de 

hanseníase;7 no entanto, conforme previsto 

em lei desde 1984, somente em 2003 foi 

criada a Portaria Interministerial nº 1.777 que 

trata da aprovação do Plano Nacional de 

Saúde no Sistema Penitenciário, destinado a 

prover a atenção integral à saúde da 

população prisional confinada em unidades 

masculinas e femininas. A partir disso, o 

atendimento à saúde de pessoas reclusas em 

unidades prisionais e as ações e serviços de 

saúde no sistema penitenciário, foram 

implantados com base nos princípios e 

diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS).8   

Ressalta-se que em abril de 2012 o 

Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN) 

do Ministério da Justiça lançou o Grupo de 

Trabalho Interministerial de Saúde no Sistema 

Prisional para elaboração da Política Nacional 

de Saúde no Sistema Prisional (PNSSP), 

garantindo assim, direito de acesso a saúde 

em todos os níveis de assistência para as 

pessoas que estão detidas, destacando-se a 

hanseníase como uma das doenças prioritárias 

na prevenção, promoção e tratamento.9  

A população carcerária encontra-se em 

situação de vulnerabilidade por deficiências 

na qualidade alimentar, pelo ambiente hostil, 

dotado de estressores. Assim, necessitando de 

atendimentos especializados, prestado por 

equipe interdisciplinar, incluindo promoção, 

prevenção, tratamento de agravos e 

primordialmente, o diagnóstico.10-11   

É nesse contexto que as práticas educativas 

emergem como ferramenta eficiente para o 

empoderamento de portadores de hanseníase, 

oportunizando-os desempenhar o autocuidado. 

Seu objetivo é, principalmente, facilitar a 

modificação de comportamentos pelo 

conhecimento, de modo que as pessoas 

opinem sobre decisões da própria saúde.12 

Sendo o enfermeiro, potencialmente um 

educador, sua formação respalda o 

desenvolvimento de práticas educativas, 

privilegiando a promoção da saúde e a 

prevenção de agravos.11-12  

Nesse sentido, o presente estudo tem como 

objetivo: relatar a experiência da realização 

de atividades educativas e investigação 

epidemiológica da hanseníase em unidades 

prisionais.  

 

Trata-se de um estudo descritivo, do tipo 

relato de experiência de atividades educativas 

e de investigação epidemiológica sobre 

hanseníase durante o projeto de extensão 

intitulado: “Ressocialização sem manchas: 

MÉTODO 

INTRODUÇÃO 
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quebrando estigmas e tratando a hanseníase 

nas unidades prisionais de Petrolina - PE”. O 

período de execução do projeto foi de agosto 

de 2009 a julho de 2010, sendo aprovado pelo 

Programa Institucional de Bolsas de Integração 

da Universidade Federal do Vale do São 

Francisco (PIBIN/UNIVASF). 

As ações extensionistas foram 

desenvolvidas na penitenciária masculina e na 

cadeia pública feminina, ambas localizadas 

em Petrolina, Pernambuco, Brasil. A 

penitenciária localizava-se em bairro da 

periferia do município e a cadeia, no centro.  

A realização do projeto de extensão nessas 

unidades prisionais ocorreu, inicialmente, a 

partir da solicitação dos gerentes dessas 

instituições ao Colegiado de Enfermagem da 

UNIVASF devido à necessidade de adoção de 

estratégias efetivas para a redução da 

transmissão da hanseníase na população 

carcerária e acompanhamento do tratamento 

dos casos já diagnosticados. Assim, adotaram-

se atividades educativas concomitantes à 

investigação epidemiológica, oportunizando 

esclarecimentos sobre a doença e 

contribuindo para redução de incidência de 

casos novos, fornecendo elementos para 

desmistificação deste agravo, respeitando 

saberes e práticas do grupo específico por 

meio da prática dialógica.  

As atividades educativas desenvolveram-se 

quinzenalmente por duas acadêmicas de 

enfermagem, uma bolsista e outra voluntária, 

com duração média de uma hora e meia cada. 

No decorrer das ações extensionistas, as 

atividades foram supervisionadas pela 

professora orientadora do projeto. As 

acadêmicas sempre foram conduzidas por um 

agente penitenciário em ambas as 

instituições.  

Os encontros aconteceram em salas de 

aulas e na biblioteca, sendo este último um 

espaço improvisado. O dia e horário das 

atividades foram estabelecidos pelos gerentes 

institucionais. Destaca-se que não houve 

critério de seleção dos detentos para a 

participação das atividades educativas. No 

entanto, os agentes penitenciários 

organizavam os participantes por ordem de 

cada pavilhão e selas subsequentes, sendo a 

presença dos mesmos por livre e espontânea 

vontade.   

As ações de investigação epidemiológica 

duraram um turno integral, sendo os critérios 

de inclusão utilizados: detentos que tivessem 

participado da atividade educativa, que 

apresentavam sinais e sintomas suspeitos à 

hanseníase e em regime carcerário fechado, 

pois esses permaneciam durante os turnos de 

realização das atividades, enquanto os 

semiabertos encontravam-se nas unidades 

prisionais apenas em período noturno. 

O número de pessoas detidas, que 

participaram em cada encontro foram em 

média, 25 homens na penitenciária e na 

cadeia, os grupos eram compostos por cerca 

de 10 mulheres. Essa informação relaciona-se 

pelo espaço físico disponibilizado para a 

realização das práticas educativas e também, 

por haver mais detentos na penitenciária do 

que na cadeia. O número de detentos no início 

das atividades do projeto, informado pelos 

gerentes prisionais era de 919 na penitenciária 

masculina e 55 na cadeia feminina. Ressalta-

se que a rotatividade de detentos nas 

instituições era frequente e por isso, a 

quantidade modificava-se a cada mês.  

 

Anteriormente ao desenvolvimento das 

práticas educativas, realizaram-se visitas 

técnicas nas duas instituições, objetivando 

uma aproximação com o campo em que as 

atividades de extensão seriam desenvolvidas, 

conhecendo a estrutura física e o 

funcionamento do sistema prisional. Nesse 

sentido, o ponto de partida foi o 

levantamento da situação de saúde da 

população a ser trabalhada, obtido através de 

dados secundários por meio de informações 

verbais. 

Com relação ao atendimento à saúde nas 

unidades prisionais, na penitenciária 

masculina, não havia equipe de saúde, sendo 

as urgências e emergências, encaminhadas à 

unidade de saúde do bairro. Já na cadeia 

feminina, as mulheres eram atendidas por 

uma assistente social e uma psicóloga, as 

quais efetuavam atendimento relacionados a 

suas áreas de atuação, por consultas 

individuais e pontuais. Assim, não se abrangia 

outros aspectos da saúde das mulheres, 

ficando esta atenção direcionada aos serviços 

de saúde mais próximos da instituição.  

Corroborando com isso, estudo afirma que 

o encarceramento por si só já pode exercer 

efeitos negativos sobre a saúde da pessoa, 

podendo ser considerado como fator preditor 

de saúde, causando problemas como insônia e 

estresse.13 No contexto do sistema 

penitenciário brasileiro é favorecido também 

o contágio de doenças infecciosas, uma vez 

que, os internos não sabem quais os 

problemas de saúde que seus colegas de 

cárcere adquiriram antes da prisão.  

O planejamento das atividades do projeto 

consistiu-se em dois momentos: no primeiro, 

desenvolver atividades educativas abertas à 

população carcerária e no segundo, realizar 

investigação epidemiológica. Destaca-se que 

RELATANDO A EXPERIÊNCIA 
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durante as práticas educativas, detectou-se 

um elevado número de detentos apresentando 

sinais e sintomas sugestivos de hanseníase, 

como também, evidenciou-se pouco 

conhecimento referente a esta doença. 

A partir disso os casos suspeitos de 

hanseníase foram investigados e após se 

necessário, encaminhados ao serviço de 

referência do município. Objetivou-se deste 

modo, interromper precocemente, a 

disseminação da hanseníase. Nos casos em que 

o diagnóstico de hanseníase era confirmado, 

fez-se o acompanhamento ao tratamento 

medicamentoso. 

Muitas vezes, as pessoas com hanseníase 

apresentam fragilidade na credibilidade 

quanto ao diagnóstico médico e ao uso dos 

medicamentos como forma de obter a cura da 

doença devido à imaginação popular. Isto 

revela a necessidade de aumentar a 

comunicação por meio das orientações aos 

portadores, a fim de despertar a consciência 

de que a adesão ao tratamento trará a cura da 

patologia.7 

Pesquisa sobre ações educativas para a 

prevenção de doenças sexualmente 

transmissíveis (DST) em presídios revela que 

esta população está altamente vulnerável a 

contrair DST devido ao comportamento sexual 

de risco dos detentos. Neste cenário as 

mulheres mostraram maior conhecimento 

sobre DST. As atividades de educação em 

saúde são escassas, não havendo interação de 

conhecimento entre as profissões, revelando a 

necessidade de um maior entendimento de 

que as ações de promoção e prevenção 

também devem ser ofertadas para as pessoas 

privadas de liberdade. Dessa forma, os 

programas de educação em saúde nesta 

população podem ser eficazes na redução de 

ações de risco entre os detentos.14 

Com relação às práticas educativas, cada 

encontro se desenvolveu em três momentos: o 

momento inicial denominou-se de 

sensibilização, realizou-se técnicas de 

animação, relaxamento, objetivando diminuir 

tensões.15 Este momento durava 

aproximadamente 30 minutos. No segundo 

momento, buscava-se identificar o 

conhecimento prévio de cada participante por 

meio de questionamentos e da mediação, 

incentivando a participação. Posteriormente, 

aconteciam as discussões, através de 

exposição de material audiovisual, contendo 

informações pertinentes aos seguintes 

assuntos: definição, incidência, sinais e 

sintomas, prevenção, transmissão e 

tratamento da hanseníase. O preconceito e 

estigma foram bastante relatados pelos 

detentos, devido as suas concepções e 

atitudes diante de um portador de hanseníase.   

A descoberta do tratamento da doença 

colaborou para diminuir os traumas físicos, 

mas as questões psicológicas que envolvem a 

hanseníase ainda são permeadas pelo 

preconceito inerente a história da doença, 

que está presente no próprio portador 

resultando, muitas vezes, na rejeição da 

patologia, o qual pode até omitir sinais e 

sintomas temendo não ter apoio de amigos e 

familiares.16-17 Dessa forma, destaca-se a 

importância do papel do enfermeiro com esta 

população, a fim de identificar problemas e 

encontrar soluções que visem reduzir o 

impacto do diagnóstico.17 

A troca de informações e saberes tornava-

se rica no aspecto subjetivo da doença, uma 

oportunidade de quebrar paradigmas e 

preconceitos adquiridos ao longo da vida e 

que prejudicavam o diagnóstico e tratamento 

da doença. No decorrer da atividade a 

participação era satisfatória, muitos 

demostrando ser leigos em relação ao assunto, 

porém com bastante interesse em aprender. 

Passada uma semana da atividade 

educativa, os mesmos detentos que 

participaram da última prática foram 

convidados pelos agentes penitenciários para 

realizar a investigação epidemiológica, dentro 

dos critérios de inclusão. Na penitenciária a 

investigação acontecia em salas de 

atendimento à saúde e na cadeia, no mesmo 

espaço onde ocorriam as ações educativas.  

A tríade sensibilidade térmica, tátil e 

dolorosa, e complementarmente, eram 

testados os nervos periféricos, obedecendo à 

avaliação dermatológica recomendada no 

Brasil.¹ A atividade era concluída pela entrega 

de panfletos informativos acerca da doença, 

estimulando o interesse dos detentos. Os 

casos suspeitos eram então, encaminhados ao 

serviço de referência do município, a fim de 

complementar a investigação, confirmando ou 

descartando os casos. Além do 

acompanhamento dos casos novos, realizava-

se o daqueles já existentes nas instituições 

carcerárias.  

A avaliação do projeto acontecia mediante 

reuniões mensais entre as acadêmicas e a 

professora orientadora. Nestes momentos, 

discutia-se o desenvolvimento do projeto e 

planejamento das futuras atividades. Isso 

permitiu que no período dos 12 meses de 

duração do projeto, 100% da população 

carcerária da cadeia fosse contemplada com 

as práticas educativas e investigação 

epidemiológica. Destaca-se que neste cenário 

não houve nenhum caso novo de hanseníase, 

mas realizou-se o acompanhamento no 
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tratamento de duas detentas já 

diagnosticadas com a doença.  

Já na penitenciária, aproximadamente, 50% 

da unidade prisional masculina foi 

contemplada com as atividades educativas e 

30%, com a investigação epidemiológica. 

Ressalta-se que dos oito casos suspeitos 

encaminhados ao serviço de referência, cinco 

tiveram diagnóstico confirmado para 

hanseníase os quais somados aos dois 

anteriormente existentes na instituição 

feminina, totalizaram sete casos 

acompanhados pelas acadêmicas e pela 

docente.  

Este quantitativo, quando comparado aos 

indicadores de incidência, é preocupante, pois 

estão superiores ao coeficiente de prevalência 

de hanseníase (2,7 casos/10 mil habitantes) 

do estado de Pernambuco. Dos 187 

municípios, 25 são considerados 

hiperendêmicos, destacando-se Petrolina, que 

apresentou no ano de 2010, 39,99 casos/100 

mil habitantes.18 

Ressalta-se que as atividades educativas 

realizadas nas unidades prisionais foram 

trabalhadas com o intuito de diminuir a 

incidência de casos de hanseníase no grupo 

específico por meio de ações que reduzam a 

transmissão da doença, sensibilizem os 

profissionais envolvidos e as pessoas em 

processo de ressocialização. Pensa-se que com 

abordagem e orientação adequadas, será 

possível proporcionar uma melhor qualidade 

de vida para esta população de risco.   

Além disso, acredita-se que ao conhecer a 

realidade prisional pode-se desenvolver o 

planejamento de ações para controle da 

doença de forma mais efetiva e coerente com 

as representações na vida da população 

carcerária e na formação das acadêmicas de 

enfermagem envolvidas, oportunizando 

desenvolver conhecimento teórico e 

viabilizando melhor atenção à saúde aos 

portadores de hanseníase e aos trabalhadores 

que convivem com eles.   

Nesse sentido, a educação em saúde 

voltou-se para uma concepção ampliada de 

saúde, levando em consideração os fatores 

determinantes e condicionantes da situação 

de vida em que os detentos e os profissionais 

das instituições se encontravam. 

As atividades desenvolvidas com pessoas 

aprisionadas possibilitaram conhecer a 

realidade em que os detentos viviam no que 

tange ao difícil acesso aos serviços de saúde e 

a carência de adesão às medidas preventivas, 

como a investigação epidemiológica, além de 

falta de recursos humanos em saúde 

capacitados para essa prática.  

Estudo que relata o sucesso de um 

programa de saúde a portadores de 

hanseníase de um país ocidental mostra que a 

prevenção das deficiências provocadas pela 

doença depende do treinamento e motivação 

dos profissionais atuantes no sistema público e 

voluntários para controlarem a doença, 

realizar o monitoramento, a supervisão e 

efetiva comunicação entre os setores de 

saúde.19 

A falta de atualização dos profissionais de 

saúde acerca da hanseníase dificulta o 

diagnóstico e tratamento da patologia, o que 

evidencia a necessidade de capacitações para 

que assim, estes profissionais tenham 

conhecimento para desenvolverem práticas 

educativas, auxiliando na redução do estigma, 

na manutenção da terapia e na prevenção de 

incapacidades.16  

Como fator de dificuldade na realização 

das atividades extensionistas, identificou-se o 

difícil acesso a penitenciária, pois o 

deslocamento das acadêmicas de enfermagem 

acontecia de transporte próprio, uma vez que, 

os horários de transporte público não 

convergiam com os horários estipulados pelos 

agentes penitenciários para o início das 

atividades. Isto limitou à participação de 

outros acadêmicos no projeto de extensão 

para contemplar 100% da população carcerária 

desta instituição.  

Diante do exposto, a assistência à saúde da 

população carcerária ainda é um campo de 

prática desconhecido de muitos profissionais 

de enfermagem. Atualmente existem 236 

equipes de saúde no sistema penitenciário 

prestando assistência a 150 mil pessoas 

privadas de liberdade, o que mostra a 

carência de assistência profissional para lidar 

com esta população crescente, que mesmo 

vivendo em um ambiente privado de 

liberdade, possuem o direito de receber um 

atendimento de qualidade.11 

 

Acredita-se que o desenvolvimento de 

práticas educativas nas unidades prisionais 

possa ter contribuído para a desmistificação 

do pensamento “leproso” e para a redução da 

transmissão de hanseníase no grupo 

trabalhado.  

A realização de atividades educativas em 

saúde junto à investigação epidemiológica 

periódica mostraram-se estratégias eficazes 

para a detecção de sinais e sintomas da 

hanseníase, contribuindo assim, para sua 

prevenção e diagnóstico precoce, 

possibilitando maior aproximação com a 

realidade vivenciada pela população 

carcerária no que concerne às condições de 

CONCLUSÃO 
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confinamento e a interferência que esta tem 

na saúde das pessoas.  

A realização de ações extensionistas 

relacionadas à hanseníase possibilitou a 

desmistificação da doença pelos detentos 

portadores, colaborando para a ampliação de 

conhecimentos com este público, que 

frequentemente não é alvo de ações em 

saúde. Além disso, as atividades desenvolvidas 

pelo projeto contribuíram positivamente para 

a formação das futuras enfermeiras, 

oportunizando-as refletir criticamente sobre o 

desempenho do papel educativo da 

enfermeira e sua influência na promoção da 

saúde e prevenção da hanseníase no sistema 

carcerário.  

A partir deste relato foi possível perceber o 

déficit de pesquisas brasileiras que possuem 

como cenário as instituições carcerárias. 

Estimula-se a realização de investigações com 

esta população que, na maioria das vezes 

vivem em condições desfavoráveis para a 

manutenção adequada da qualidade de saúde 

dos portadores de hanseníase. 
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